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capítulo I

(~~ .. d2)

[PROT:l~67 SC/FLS"I3

Art. I - A Aliança Democrática Brasileira, nesta data consti-
tuída, é um partido pol{tico de âmbito nacional, com personalidade juri.
dica de Direito Público.

Art. 2 ~ A A.D.B. tem por finalidade participar da vida pol!-
tica brasileira, por todos os meios legais, propagando os postulados do
seu programa, regido pelo art. 141, ~ 13, da Constituição Federal, e coa
correndo às eleições federais, estaduais, territoriais e municipais, pa-

~tornar possível a aplicação do seu progran~.
Art. 3 - A A.D.B., com sede e foro no Distrito Fedoral, terá

duração indeterminada.

capitulo II .
Dos órgãos do Partido:

Art. 4 - são orgãos de deliberação do Partido as convenções:
I - Nacional;

II Estaduais;
III - Territoriais e do Distrito Federal;

Dl Municipais.

Art. 5 - A Convenção Nacional, órgão supremo de deliberação
O.~~Partido, é constituida:-.•...

I - Pelos membros do Diretório Nacional;
II -.Por wn delegado de cada Diretório Estadual e do D.F., cr~

denc1ado pelo mesmo, dentre seus membros;

III - Por um delegado de cada Estado, terri~ório e do D.F'. elei-
to pela respectiva convenção;

IV - Pelos representantes do Partido ao Congresso Nacional.
~ Onico - Cada convencional terá direito a um voto.
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II - Reformar o programa e os estatutos;
II1 Indicar os candidatos à 'presidência e Vice-Presidência

Partido;
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Nacional:Art. 6 - Compete à

I - Decidir sôbre a
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da República;
IV - Eleger e destituir os membros do Diretório Nacional;
V - Deliberar sôbre qualquer matéria relevante submetida a

sua apreciação pelos órgãos de deliberação e direção do Partido;
VI - Aprovar as contas e atos administrativos do Diretório Na-

cional.

~ rtnico- A Convenção Nacional, que será convocada pela Comi~
aao Executiva do Diretório Nacional, se reunirá, ordinariamente, de 3

~.3 anos, e, ex~raordinariamente, sempre que convocada pela maioria de
2/3 daquela Comissão, ou por 'um'mInimo de 5 Diretórios Estaduais, por,It

A primeira convocação será semdeliberação de 2/3 de seus componentes.
pre feita com o prazo de trinta dias e a segunda, com o de quinze dias.

Art. 7 - As Convenções Estaduais são constitu1das:
I Pelos membros do Diretório Estadual;
II - Por um delegado de cada município em que o Partido tiver

Diretório Municipal, por êste credenciado;
111 - Pelos representantes do Partido nas Assembléias Estaduais.
Art. 8 - Compete às Convenções Estaduais:
I - Indicar os candidatos do Partido aos cargos de Governador

~~iCe-GOvernador do Estado, eo senado e C&mara Federais e às Assemblé_
.••~ ias Legislativas Estaduais, ressalvado o d1spôsto no inciso VIII, do art.

J 14;

ii

tadual.

II - Eleger e destituir liad ref'erendumu do Diretório Nacional,
os membros do Diretório Estadual;

IIr - Aprovar as contas e atos administrativos do Diretório Es-

~ Único - A qonvenção Estadual, que será convocada pela Comia-
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são E~ecutiva do p1retório Estadual, se reunirá, ordinár1amente de 2
,tla.m 2 anos~ e, extraordinariamente, sempre que convocada pela maioria.-.....~\I

~~~ de 2/3 daquela COmissão, ou por um mínimo de 5 Diretórios Municipais,
~
. mediante deliberação de 2/3 de seus membros.

Art. 9 - As Convenções do Distrito Federal e dos ~erritóri03
serão constituidas:

I - Pelos membros dos Diretórios dos Territórios e do D. F.;
II - Pelos representantes do Partido às câmaras Legislativas;

III - Por um delegado de cada zona eleitoral credenciado pelo
respectivo Diretório.

Art. 10 - Compete às Convenções do D.F. e dos Territórios:
I - Indicar os candidatos do Partido às câmara Federal e do

~, ressalvado o dispôsto no art. 14, VIII;
11 -'E;Leger e destituir, itadreferendum" do Diretório Nacional,

os membros de seus Diretórios;

11 - Pelos representantes do Partido nas Câmaras Municipais;

111 - Aprovar as contas e atos administrativos dos respectivos
Diretórios •

i rtnico - A Convocação das Convenções dos Territórios e do D.F.
será da competência da Comissão Executiva dos respectivos Diretórios,
realizando-~e, ordináriamente, de 2 em 2 anos, e, extraordinEÍ.r1amente,'
sempre que convocada pela maioria de 2/3 daquelas Comissões.

Art. 11 - As Convenções Munic~pais são constituidas:
I - Pelos membros deisDiretórios Municipais;

••~~ 111 - Pelos associados do Partido, no gôzo de seus direitos esta
/tutários.

~..

Art. 12 - Compete às ~onvenções Municipais:
I - Indicar os candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito e às câ-

maras Municipais, ressalvado o dispôsto no art. 14, VIII;
II - Eleger os membros dos Diretórios Municipais;

III - Aprovar as contas e atos administrativos dos Diretórios ffiu
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nicipais.
I~ . 9 Primeiro - Quando o número de associados ultrapassar de 20,
\~ o Diretório Municipal fixará o número de representação," de modo a que a

~convenção Municipal tenha. no máximo 30 convencionais com direito a.Voto.
~ Segundo - A Convenção Municipal, que será convocada pelo D!

retório Municipal, se reunirá, ordináriamente, de 2 em 2 anos, e, extra-
ordináriamente, sempre que convocada pel~ maioria de 2/3 da Comissão Ex~
cutiva do respectivo Diretório.

Art. 13 - são orgãos de direção do Partido:
I - O Diret6rio Nàcional;

II - Os Diratórios Estaduais;
111 - Os Diretórios do~ Territórios e do D.F.
IV - Os Diretórios Municipais e de Zona, nos Territórios e no
Federal.

Art. 14 - Ao Diretório Nacional, eleito pelo prazo de três anos,

V - Eleger sua Comissão Executiva;
VI - Votar o orçamento partidário;

VII - Reconhecer os Diretórios Estaduais do Distrito Federal G dos

que será compôsto de 35 menmbros compete:
I - Executar as deliberações da Convenção Nacional;

11 Dirigir. o Partido no âmbito Nacional;.
111 - Decidir sôbre alianças com outros partidos, no âmbito naci£

nal, estadual, territorial e municipal;

IV - Dissolver os Diretórios Estaduais, Territoriais ou do Dist~i
to Federal, sempre que ocorrerem as hipóteses dos artigos 141 e 142 do
CÓdigo Eleitoral e proceder pela forma neste prevista.

Territórios, se sbservadas pelas respectivas Convenções as disposições l~
gais e estatutárias para a eleição de seus membros;

VIII - Orientar e coordenar .as atividades partidárias no âmbito
naCional 9ara que eeus orgãos e ~epreaentantes ap~iquem. rielmente, os PO!
tulados de seu programa e v,atara escolha de candidatos dos Estados à cor

-

~ Distrito
&.~>

-.
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eletivos estaduais e federais;
IX ~ Interpretar êstes estatutos suprimindo-lhe' as omissões.

9 ~nico - O Diretório Nacional se reúne de acôrdo com o dis-
pôsto no art. 34.

Art. 15 - A Comissão Executiva do Diretório Nacional, eleita
para o prazo de um ano, terá a ~eguinte composição:

I - Presidente
11 - 12 e 22 Vice-Presidentes
lI! - 12, 22 e 3e Secretários
IV - 12 e 22 tesoureiros
v - 12 e 22 Procuradores

,
VI- 2 encarregados de propaganda e mObilização eleitoral.
~ Único - O Presidente só votará no caso de empate.
Art. 16 - Compete à Comissão Executiva Nacional:
I - Convocar as Convenções Nacionais e as reuniões do Diretó-

rio Nac~onal, fixando-lhe data e local;

~--",-.. ,

~

Praticar todos os atos inherentes às suas funções de órgão ex~

11 - Cumprir e fazer cumprir as decisões dos órgãos supariores;
111 - Exercer todos os poderes administrativos do Partido;
IV - Designar os de~os do Partido junto ao Superior Tribunal;..

v - Registrar no Superior Tribunal Eleitoral os candidatas do
Partido à Presidência e Vice-Presidência da República;

VI -'Decidir questões políticas e de org~nização de natureza
partidárias, lIad referendum" do Diretório

cutivo permanente do Partido.

Art. 17 - Aos Diretórios Estadual, Territoriais, do Distrito
Federal c Municipais constituidos de 15 membros, eleitos pelo per!odo
de dois anos, compete:

I Dirigir o Partido no âmbito Estadual executando'e razendo
executar as decisões da Convenção Estadual;

~~. rgente inclusive alianças.~ .
. ~Naéional;

-..".~

l '
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II - RecOnhecer os Diretórios Municipais e destituí-los nos
previstos n~ lei e nêstes estatutos, nomeando uma comissão provis£

substituí-los;
III - V~tar a escolha de c andidatos a ccrgos eletivoS"muni'ci--

pais;

IV - Eleger dentre seus membros, um delegado à Convenção Nu-
cional;

v - EleGer dentre seus membros, sua comissão executiva;
VI - Praticar todos os atos inherentes as suas funções de or-

composição:
I - Presidente

gão estadual do Partido.

Art. 18 - A Comissão Executiva dos Diretórios Estaduais, Terr!
tor1ais, do D.F. e Municipais, eleita para o prazo de um ano terá a se-

~.- .~.:bd'r.lte~;

~
11 - Vice-Presidente

111 - 19 e 22 secretários
IV - Tesoureiro
v - Procurador

VI - Encarregado de propaganda e mobilização eleitoral.
~ ~nico - Às ~omissões Executivas dos Diretórios Estaduais com

.pete, no que Ines fôr aplic~vel e dentro do âmbito estadual as atribui-
ções enumeradas no art. 15 dêstes estatutos.

Art. 19 - Aos Presidentes das Comissões Executivas Nacional,
~~ual, territorial,do Distnito Federal e Municipais, no âmbito de--~.

:t' •re. or~os;

~~~s~as respectivas jürisd1çõea, compete:
I - Representar o Partido em Juizo ou fora dele;

11 - Prêsid1r os trabalhos e as sessões das Comissões e dos Di-

lI! - Nomear e demitir, "ad referendumll da Comissão Executivo. os
func ionnrlos do Partido;

IV - Autorizar as despesas;
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v - Cumprir e fazer cumprir as resoluções da Comissão Execu-
'.•.

.;~(t,f'ivaem tôdas as questões pol:!ticas, jurídicas ou administrativas.~ l)l

Art. 20 - São atribuições dos Vice-Presidentes das Comissões
Executivas, substituir os Presidentes em seus impedimentos ocasionais.

Art. 21 - Aos Secretários incumbe, além de suas atribuições
especificas, presidir, as comissões eleitorais, de publicidade e outras
que forem instituidas pelo Regulamento interno.

Art. 22 - Aos tesoureiros, além de suas responsabilidades
funcionais e legais, compete:

I - Depos itar lilensalmenteno Banco do Drnsil ou Caixa. ~cono-
mica as importâncias superiores ao limite fixado pela Comissão Execut!
va.

rr - Presidir as comissões de fundos e outras que forem criadas,
e de atividade ligadas à mobilização de fundos para o Partido.

III- Manter em dia, perante os Juizos e Tribunais Eleitorais,
a escrita e contabilidade do Partido.

Art. 23 - Aos procuradores incumbe exercer os po~s que lhes
forem outorgados pelos presidentes das comissões executivas e os que d~
correm da natureza de seus cargos.

'l. •

Capitulo rn

tos:

Dos associados, seus direitos e suas obrigações.

Art. 24 - Poderão ingressar como associados da A.D.B. todos
os brasileiros, maiores de 18 anos de idade, quaisquer que sejam suas

~~~nças Políticas, filosóficas ou religiosas, ou a sua raça, côr ou
~~ classe social, desde que aceitem o seu programa e acatem seus estatutos.

Art. 25 - A admissão será decidida pelas C.E. municipais, es-
taduais, territoriais e do Distrito Federal.

Art. 26 - Os associados da A.D.B. gozarão dos seguintes dlrei-

Votar nas assembléas partidárias, de acôrdo com êstes es-

I - Eleger e ser eleito para os cargos partidários;
II-

._- .•.•-~~--~ "vuV"'\jelU.~. J:.I!:U"a (:lBse r~m. a qun.l de.li'tlernrnsobre o 11
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Art. 27 - são deveres de todos os membros do Partido: acatar
estatutos e o programa assim c,omo as Iliecisõesdos seus orgãos com-

petentes e pagar a mensalidade fixada voluntáriamente por ocasi~o de
seu ingresso no quadro social.

Art. 28 - Nenhum membro do Partido poderá aceitar cargos ou
funções públicas de caráter político sem a aquiescência expressa da
comissão executiva municipal, estadual ou nacional a que estiver subo~
dinado.

Art. 29 - Serão excluidos do Partido os associndos que in-
fringirem as obrigações constantes dêstes estatutos. Além dessa pu-
nição, são passíveis de suspensões até seis meses conforme a gravidade

faltacomet ida.
capítulo IV

Das finanças do Partido
Art. 30 - O Partido será mantido:
I - Pela contribuição voluntáriamente fixada e mínima de

Cr~lO,OO de seus aSsociados e máxima de Cr~l.OOO,OO;
II - Pelos donativos de seus associados, amigos, ou eleito-

res, respeitado o dispôs to no art. l44 do Código Eleitoral;
III - Pelo prOduto de campanhas e demais iniciativas finan_

ceitas aprovadas pelas Comissões Executivas.
~ Onico - O Partido fixará o limite nk{xirnode gastos que

~~~da candidato poCleráfazer -em prol da sua eleição e, no cas o de inoll-
tt4f- servância dessas normas, promoverá a sançao disciplinar cabível.

I','

Capítulo V
Disposições Gerais

Art. 31 - Os membros do Partido não respondem solidúria ou s~b
sid1nriamente pelas obrigaçõ~s por êle contraídas.

Art 32 A d. ~ -
• - J.S SOllLuqaodo Partido somente poderá ser decid ida .

por deliberação de dois terços dos delegados à Convenção Nacio~alAExtr~
ordinaria e Especial convocada para esse fiM. Sl nu,,1 f11"!1ihp.T'nl"n ~nhl""" n
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destino dos bens do Partido.
Art. 33 - P~a execução.dêstes estatutos serão elaborados pe-

tr~ orgãos do Partidos, seus regimentos internos.
\ Art. 34 ~ Os Diretórios Nacional, Estadual, Territorial, Mu-

~~!n~clpal e do Distrito Federal se reunirão, pelo menos, de dois em dois
mBses e, extraordináriamente, sempre que convocados, pelo menos, por
um terço de seus membros.

Art. 35 - As deligerações e resoluções das Convenções, DiretQ
rios, e Comissões Executiva serão tomadas sempre por maioria absoluta de
seus membros componentes que deverão ser préviamente convocados para p!,1'
ticipar de tooas as suas reuniõe's. ,

~ ~nico - A qualquer tempo poderão ser revistas e reformadas

I

Disposições transitórias
Art. 36 - O Diretório ~acional Provisório que êstes subscreve,

as resoluções aprovadas por qualquer orgão do Partido.
capítulo VI

um vez deferido o registro do Partido pelo Superior Tribunal Eleitoral,
se transformará, imediatamen~e, em I Convenção Nacional com as atribui-
ções previstas no art. 62 dos Estatutos, competindo-lhe, ainda:

I - Eleger o Primeiro Diretório Nacional da A.D.J3.
II - Eleger os membros componentes da Primeira Convenção dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, em número de cinco para
cada um.

Art. 37 - As primeira Convençres Estaduais, dos Territórios'
'~~ Distrito Fed~ral com as atribUições previstas nos artigos ti e 9,

• compete ainda:
;q"). I EI p. i ~
. - eger os r:uneros Diretorias dos Estados, Distrito F'ede-
fal e Territórios:

II- Eleger os membros componentes das Primer as Convenções Mu-
Inic1pais, em numero de 3 para cada Município.

Art. 38 - As primeiras Convenções Municipais, que se reunirão,
irnediat4mente após a sua eleição com as atribuições prev~stas no art. 12,

.
#
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compete e~i?Pr'os Primeiros Diretórios Municipais.
Ar~. 39 - Para a convocação da Primeira Convenção nao vigo-

os prasos previstos no ~ ~nico do Art. 62, sendo de 24 horas o
pras o para a primeira e de 48 hWas para e.segundaconvocação.

Art. 40 - Eleitos os Diretórios Estaduais, do Distrito I,'ederal
j Territoriais e Municipais, requererão, imediatamente, o seu registro
nos Tribunais e Juizos conp~entes, assim como o registro dos candida-
tos indicados pelas respectivas Convenções, providenciando para 1sso o
Di~etório Nacional, telegra~icamente o reconhec~mento dos mesmos, na
~orma do inciso VII do Art. 14 dos Estatutos:

Art. 41 - Quaisqqer prasos ou exigências .constántos
destes Estatutos que não puderem ser atendidos em virtude da exi

1Il~dade de ~empo para registro de Diretórios e Candidatos às eléições
~ de 3 de Outbro de 1954, poderão ser reduzidos e interpretadas pelos

Diretório Nacional, Estaduais, do Distrito Feieral, Terr~toriais, e
Municipais, no âmbito de suas respec~ivas jurisdições, respeitada sem-
pre a legislação eleitoral. . J1
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